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“Aproxima-te daqui, ó célebre Ulisses, ilustre 
glória dos Aqueus! Detém a nau, para escutar a 
nossa voz! Jamais alguém por aqui passou, em 
nau escura, que não escutasse a melíflua voz que 
sai das nossas bocas; mas só partiu, depois de se 
ter deleitado com ela e de ficar a saber mais coi-
sas, pois conhecemos tudo quanto, por vontade 
dos deuses, Argivos e Troianos sofreram na vasta 
Tróia, bem como o que sucede na terra fecunda” 
(Homero, Odisseia, trad. do grego, prefácios e 
notas por E. Dias Palmeira e M. Alves Correia, 5.ª 
ed., Lisboa, 1980, pp. 168-172).
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I. Introdução

1. Nos últimos dois anos constata-se um impressivo activismo do 
Tribunal da Concorrência, Regulação e Supervisão (TCRS) na utilização do 
mecanismo do reenvio prejudicial previsto no artigo 267.º do Tratado sobre 
o Funcionamento da União Europeia (TFUE)1, a vários títulos e matérias. 
O foco destas breves palavras incide apenas sobre um argumentário e 
uma narrativa que tem ganho relevância entre os magistrados do TCRS, 
em resistência activa e crescente à jurisprudência fixada do Supremo 
Tribunal de Justiça (STJ) e à jurisprudência quase unânime do Tribunal 
Constitucional (TC) sobre a necessidade de autorização de juiz para a 
apreensão de correspondência electrónica em processo criminal ou contra- 
-ordenacional. Mas apenas com um foco particular: será que a exigência de 
autorização judicial prévia para a busca e apreensão de correio electrónico 
em processos por práticas restritivas da concorrência põe em causa o 
princípio da efectividade do direito da União Europeia em Portugal?

2. Há múltiplas questões que esta jurisprudência levanta e o presente 
texto podia até ter uma amplitude bem mais extensa. Ainda recentemen-
te, uma autora se questionava, entre nós: estará o princípio da autonomia 
processual dos Estados membros em vias de extinção?2 Não temos aqui a 
ambição de ir além da resposta àquela pergunta concreta. Talvez não seja 
pelas mesmas razões mas perpassa, desde logo mas não só, das pronún-
cias vindas de diversos magistrados junto do TCRS e de alguns reenvios 
prejudiciais3 um objectivo, que é o de obter do Tribunal de Justiça4, di-

1 Os reenvios prejudiciais do TCRS deram origem aos seguintes processos no Tribunal 
de Justiça: C-258/23 (Imagens Médicas Integradas c. AdC), C-259/23 (Synlabhealth II 
S.A. c. AdC), C-260/23 (Grupo SIBS c. AdC), C-132/24 (APAP e o. c. AdC) e C-195/24 
(Blueotter e o. c. AdC). Estes dois últimos foram suspensos até à decisão nos processos 
apensos C-258/23 a C-260/23, ao abrigo do artigo 55.º, n.º 1, alínea b), do Regulamento 
de Processo do Tribunal de Justiça.
2 Filipa Cabral de Andrade Duarte Ribeiro Vicente de Sousa, A Autonomia 
Processual dos Estados membros na União Europeia: um princípio em vias de extinção?, 
diss. de doutoramento, Coimbra, 2021.
3 O reenvio prejudicial é um instrumento de colaboração na administração da justiça 
entre o Tribunal de Justiça e os tribunais nacionais que assenta num “diálogo de juiz 
a juiz”, e deve ser utilizado quando esteja em causa a aplicação uniforme do direito 
da União Europeia – acórdão do Tribunal de Justiça de 29.6.2023, Super Bock, proc. 
C-211/22, EU:C:2023:529, n.º 21.
4 Neste domínio material é o Tribunal de Justiça que, na União Europeia e mesmo depois 
do Regulamento (UE) 2024/2019, dispõe de competência exclusiva para o diálogo com 
os tribunais nacionais.
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recta ou indirectamente, a declaração ou a doutrina de que os tribunais, 
o legislador e a Constituição portugueses, ao interpretarem a legislação 
interna e a nossa Constituição como estabelecendo o princípio da reserva 
de juiz para a apreensão de correspondência electrónica estão a opor-se 
à efectividade do direito da União Europeia. Nessas leituras, o direito 
da União Europeia imporia que a Constituição e a lei fossem interpreta-
das como impondo o ministério público (MP) como autoridade judiciária 
competente para autorizar diligências de buscas e apreensão de corres-
pondência electrónica.

3. A benefício do leitor, impõe-se revelar a origem do problema: em  
processos sancionatórios abertos pela Autoridade da Concorrência (AdC) 
(por alegadas infracções aos artigos 9.º ou 11.º do Regime Jurídico da 
Concorrência (RJC)5; e artigos 101.º ou 102.º do TFUE), esta requereu 
ao MP a emissão de mandados para a realização de diligências de busca 
e apreensão de correio electrónico nas instalações das empresas visadas. 
Naturalmente, puseram-se questões quanto à sua legitimidade, quer à luz 
do RJC, quer à luz dos direitos fundamentais garantidos pela Constituição6, 
quer quanto às implicações sobre a validade da prova assim apreendida7. 
Em particular, se estavam postos em causa o direito à privacidade e a 
proibição de apreensão de correspondência electrónica fora dos casos 
expressamente previstos no processo criminal (como resulta do artigo 
34.º, n.º 4, da Constituição). 

4. Mas o tema que nos ocupa é apenas o da relação entre a 
jurisprudência nacional mais recente e o direito da UE. Como tal, impõe-
-se uma brevíssima apresentação do modo como esta questão foi tratada 
nos dois níveis superiores do nosso sistema judicial, e autonomamente: 
pelo TC e pelo STJ. Na síntese mais apertada, o que determinou o TC8? 

5 Aprovado pela Lei n.º 19/2012, de 8 de Maio, alterada por último pela Lei n.º 17/2022, 
de 17 de Agosto (adiante, RJC).
6 V.g. artigos 18.º, 32.º, n.º 8, e 34.º, n.º 4, todos da Constituição.
7 Não é tema deste texto. De acordo com o artigo 42.º do RGCO, aplicável por força do 
n.º 1 do artigo 13.º do RJC, e artigo 20.º do mesmo diploma, a referida nulidade acarreta, 
nos termos do disposto no artigo 122.º do CPP, a invalidade das diligências de apreensão 
de todo o correio electrónico e a subsequente nulidade das decisões da AdC.
8 Cf. o seminal acórdãos do TC n.º 91/2023, confirmado pelos acórdãos n.º 937/2024 e n.º 
189/2025. Mais recentemente, na mesma linha, vide os acórdãos n.º 314/2023 e decisão 


